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O líder em exercício do 
governo, senador Ney Ma-
ranhão (PRN-PE), elabo-
rou um novo projeto de re-
solução estabelendo limites 
e condições para o endivi-
damento dos estados e mu-
nicípios, que será levado à 
mesa de negociações nesta 
segunda-feira. O projeto 
traz algumas mudanças 
com relação àquilo que já 
vinha sendo discutido. Se-
gundo Maranhão, são con-
templadas posições do go-
verno, senadores e secretá-
rios de Fazenda. 

Algumas das mudanças 
desse novo projeto, com re-
lação ao substitutivo ante- 

rior sustentado pela lide-
rança do governo no Sena-
do são as seguintes: 

Obrigatoriedade para 
que os pedidos de autoriza-
ção para endividamento 
dêem entrada no Senado. O 
Banco Central terá então 10 
dias para se pronunciar so-
bre os pedidos. O silêncio 
do BC, nesse período, im-
plicará na votação da ma-
téria pelo Senado, mesmo 
sem parecer. 

Supressão do dispositi-
vo que obrigava os bancos 
estaduais a estarem em dia 
com seus compromissos 
junto ao BC, para a cele-
bração de operação de cré-
dito. 

Ney Maranhão disse 
também ter incluído os ju- 

ros, ao lado do principal da 
dívida, para se fixar o limi-
te das operações realizadas 
durante o exercício finan-
ceiro. O texto, porém, con-
tinua idêntico ao da emen-
da Odacir Soares, que só 
fala no principal (ou no li-
mite de 20% da receita lí-
quida real). Há, no entanto, 
outro dispositivo dizendo 
que "o dispêndio anual má-
ximo, compreendendo 
principal e acessórios de 
todas as operações, não po-
derá ultrapassar a mar-
gem de poupança real". 

"Esse projeto inciui as 
posições do governo, Sena-
do e dos secretários de Fa-
zenda", declarou Mara-
nhão. "Tudo o que foi con-
versado está no projeto,  

que será a 'base da negocia-
ção", declarou. 

Ele informou que, nesta 
semana, será votado o ofí-
cio da Bahia pedindo auto-
rização para emitir LFT. 
Só que no lugar de aprovar 
a autorização para a emis-
são de 22 bilhões de LFT, 
ele afirmou que esse valor 
deverá ser reduzido para 
aproximadamente a meta-
de. 

Quanto à fixação do pra-
zo de 10 dias para que o 
Banco Central se pronuncie 
sobre pedidos de autoriza-
ção e endividamento, o lí-
der em exercício do gover-
no afirmou que a obrigato-
riedade objetiva evita que 
"algum tecnocrata persiga 
qualqber-estlido". 


